
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.956 - AL (2013/0161102-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : M L S DE A L (MENOR)
ADVOGADO : RICARDO LOBO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE E 

OUTRO(S)
REPR. POR : M L S DE A L 
ADVOGADO : RICARDO LOBO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : EAFS - ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE SATUBA AL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. PENSÃO. COMPROVAÇÃO DE 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. SÚMULA 7/STJ.
1. O julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
2. Verifica-se que o Tribunal a quo, soberano no exame das circunstâncias 
fático-probatórias da causa, entendeu que não ficou comprovada a dependência 
econômica do recorrente para com o de cujus, ocasionando assim a 
impossibilidade de concessão do benefício pleiteado. Portanto, modificar o 
acórdão recorrido demanda reexame de todo o contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso ao STJ em vista do óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de setembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.956 - AL (2013/0161102-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : M L S DE A L (MENOR)
ADVOGADO : RICARDO LOBO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE E 

OUTRO(S)
REPR. POR : M L S DE A L 
ADVOGADO : RICARDO LOBO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : EAFS - ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE SATUBA AL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 414-417, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso, ante a incidência da Súmula 7/STJ.

O agravante reitera as razões de seu Recurso Especial no sentido de que foi 

devidamente demonstrada nos autos a dependência econômica para com o de cujus.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.956 - AL (2013/0161102-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.9.2013.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso 

II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 

fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser considerado nulo tão 

somente porque contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PROTESTO INDEVIDO.

AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
PREEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES DESABONADORAS 
REGULARMENTE REALIZADAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou 
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se também a 
interposição de aclaratórios para a correção de erro material.

2. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, pois a 
matéria foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.

3. Na hipótese, conforme as instâncias ordinárias, existiam outros 
registros em face do agravante, o que, por si só, inviabiliza a indenização por dano 
moral pelo protesto indevido dos títulos em exame, haja vista a existência de 
preexistente legítimas inscrições desabonadoras. Entender de forma diversa 
implicaria no revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg nos EDcl no AREsp 238.784/DF, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 01/07/2013).

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. FRAUDE NO MEDIDOR DO SERVIÇO 
DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DEVOLUÇÃO EM 
DOBROS DOS VALORES INDEVIDAMENTE PAGOS E DANOS 
MORAIS. ACÓRDÃO EMBASADO EM FATOS E PROVAS. REVISÃO.

SÚMULA 7/STJ.
1. A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes ao 

deslinde da controvérsia de modo integral e adequado, apenas não adotando a 
tese vertida pelo agravante. Os fundamentos do aresto a quo são cristalinos. 
Inexistem, portanto, omissões, contradições, obscuridades ou ausência de 
motivação a sanar.

2. O acórdão prolatado pela Instância a quo analisou o acervo 
fático-probatório dos autos e concluiu que não ficou configurado o dano suficiente 
para ensejar reparação pela conduta da concessionária quando apurou a suposta 
irregularidade no medidor do serviço de energia elétrica.

3. A modificação do aresto para acolher-se a pretensão do 
recorrente acerca da existência de danos morais passíveis de reparação e da 
necessidade de devolução dos valores indevidamente pagos, exige análise de 
fatos e provas, procedimento vedado na via especial, nos termos da Súmula nº 7 
do STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no Resp 1385992/SP, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 30/08/2013).

No mais, verifica-se que o Tribunal a quo, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas e probatórias da causa, entendeu que não ficou comprovada a 

dependência econômica do recorrente para com o de cujus, ocasionando assim a 

impossibilidade de concessão do benefício pleiteado. 

Portanto, modificar o acórdão recorrido demanda o reexame de todo o 

contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da 

Súmula 7/STJ. Cito precedentes: 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. Se o Tribunal de origem, com base nos fundamentos 
fático-probatórios dos autos, entendeu não comprovada a dependência econômica 
para com o falecido, revel tal entendimento, na via especial, implicaria em 
necessário revolvimento de matéria fática, o que encontra óbice na Súmula n. 
7/STJ.
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2. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no REsp 1100763/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 

DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA, DJe 01/07/2013).

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
DEPENDENTES. PAIS. COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. LEI 8.213/1991. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1.O STJ tem entendimento consolidado de que a dependência 
econômica da mãe do segurado falecido, para fins de percepção de pensão por 
morte, não é presumida, devendo ser demonstrada.

2. In casu, a Corte regional consignou: "Assim, não comprovada a 
condição de dependente econômica, a reforma da sentença é medida que se 
impõe". Dessa forma, rever o entendimento firmado pelo Tribunal de origem 
demanda imprescindível revolvimento do acervo fático-probatório. Aplicação da 
Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1360758/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 03/06/2013).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0161102-9 REsp 1.384.956 / AL

Números Origem:  200680000054223  20068000005422301  432604  54222620064058000  9700035727

PAUTA: 17/09/2013 JULGADO: 17/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M L S DE A L (MENOR)
ADVOGADO : RICARDO LOBO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
REPR. POR : M L S DE A L
ADVOGADO : RICARDO LOBO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
RECORRIDO : EAFS - ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE SATUBA AL
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M L S DE A L (MENOR)
ADVOGADO : RICARDO LOBO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
REPR. POR : M L S DE A L
ADVOGADO : RICARDO LOBO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : EAFS - ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE SATUBA AL
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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